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RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : MARCELO AUGUSTO SILVERIO JUNIOR
ADVOGADO : RODOLPHO PIEROBON - PR088435
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ
 

EMENTA

PENAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE 
DROGAS. AFASTAMENTO DO BENEFÍCIO DO ART. 33, § 4º, 
DA LEI N. 11.343/2006. REINCIDÊNCIA. IMPOSSIBILIDADE DE 
APLICAÇÃO DA REDUTORA. SÚMULA N. 83 DO STJ. 
AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR 
PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo interposto contra decisão que inadmitiu o recurso 
especial do agravante, com fundamento na Súmula n. 83 do 
STJ. O recorrente foi condenado por tráfico de drogas (art. 33, 
caput, da Lei n. 11.343/2006), receptação (art. 180 do CP), 
desobediência (art. 330 do CP) e porte ilegal de arma (art. 14 da 
Lei n. 10.826/2003), com pena total de 10 anos, 3 meses e 20 
dias de reclusão e 15 dias de detenção, em regime fechado, 
além de 712 dias-multa. Pleiteia a aplicação do redutor do art. 
33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão central consiste em determinar se o agravante faz 
jus à causa especial de diminuição de pena prevista no art. 33, § 
4º, da Lei n. 11.343/2006, que exige o preenchimento cumulativo 
de requisitos, como a primariedade e a não dedicação a 
atividades criminosas.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A reincidência do agravante foi devidamente reconhecida 
pelas instâncias ordinárias, o que afasta a possibilidade de 
aplicação da causa de diminuição de pena do art. 33, § 4º, da Lei 
n. 11.343/2006. A jurisprudência desta Corte é pacífica no 
sentido de que a reincidência, ainda que derivada de crimes 
punidos com pena de detenção, impede a concessão do 
benefício (Súmula n. 83 do STJ).
4. A análise fático-probatória realizada pelo Tribunal de origem 
demonstra que o recorrente não preenche os requisitos 
cumulativos exigidos para a aplicação do redutor, especialmente 
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a condição de ser primário e não reincidente. A jurisprudência 
reiterada do STJ corrobora essa interpretação.
IV.  AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO AO 
RECURSO ESPECIAL.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, conhecer do agravo e negar provimento ao recurso 
especial .

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik e Messod Azulay 
Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.

 
                    Brasília, 05 de dezembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : MARCELO AUGUSTO SILVERIO JUNIOR
ADVOGADO : RODOLPHO PIEROBON - PR088435
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ
 

EMENTA

PENAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE 
DROGAS. AFASTAMENTO DO BENEFÍCIO DO ART. 33, § 4º, 
DA LEI N. 11.343/2006. REINCIDÊNCIA. IMPOSSIBILIDADE DE 
APLICAÇÃO DA REDUTORA. SÚMULA N. 83 DO STJ. 
AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR 
PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo interposto contra decisão que inadmitiu o recurso 
especial do agravante, com fundamento na Súmula n. 83 do 
STJ. O recorrente foi condenado por tráfico de drogas (art. 33, 
caput, da Lei n. 11.343/2006), receptação (art. 180 do CP), 
desobediência (art. 330 do CP) e porte ilegal de arma (art. 14 da 
Lei n. 10.826/2003), com pena total de 10 anos, 3 meses e 20 
dias de reclusão e 15 dias de detenção, em regime fechado, 
além de 712 dias-multa. Pleiteia a aplicação do redutor do art. 
33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão central consiste em determinar se o agravante faz 
jus à causa especial de diminuição de pena prevista no art. 33, § 
4º, da Lei n. 11.343/2006, que exige o preenchimento cumulativo 
de requisitos, como a primariedade e a não dedicação a 
atividades criminosas.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A reincidência do agravante foi devidamente reconhecida 
pelas instâncias ordinárias, o que afasta a possibilidade de 
aplicação da causa de diminuição de pena do art. 33, § 4º, da Lei 
n. 11.343/2006. A jurisprudência desta Corte é pacífica no 
sentido de que a reincidência, ainda que derivada de crimes 
punidos com pena de detenção, impede a concessão do 
benefício (Súmula n. 83 do STJ).
4. A análise fático-probatória realizada pelo Tribunal de origem 
demonstra que o recorrente não preenche os requisitos 
cumulativos exigidos para a aplicação do redutor, especialmente 
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a condição de ser primário e não reincidente. A jurisprudência 
reiterada do STJ corrobora essa interpretação.
IV.  AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO AO 
RECURSO ESPECIAL.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o recurso 
especial manejado pelo ora agravante, com fundamento na Súmula  n. 83 do STJ.

Contraminuta do MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO 
PARANÁ pelo não conhecimento do agravo (e-STJ, fls. 488-491).

Parecer do Ministério Público Federal pelo conhecimento do agravo 
para desprover o recurso especial (e-STJ, fls. 511-514).

É o relatório.

VOTO

O agravo em recurso especial é tempestivo e infirmou os argumentos da 
decisão do Tribunal a quo, razão pela qual, nos termos do art. 253, parágrafo único, 
II, do RISTJ, conheço do agravo e passo ao exame do recurso especial.

O recurso especial é tempestivo e está com a representação processual 
correta. O recorrente indicou os permissivos constitucionais que embasam o recurso 
e o dispositivo de lei federal supostamente violado, demonstrando pertinência na 
fundamentação (não incidência da Súmula n. 284 do STF).

Observa-se, ainda, que o acórdão recorrido examinou expressamente a 
matéria arguida no recurso, cumprindo com a exigência do prequestionamento (não 
incidência da Súmula 282 do STF).

Ademais, o acórdão apresentou fundamentos de cunho 
infraconstitucional (não incidência da Súmula 126 do STJ), todos rebatidos nas 
razões recursais (não incidência da Súmula 283 do STF).

Consta dos autos que o agravante foi condenado como incurso nos arts. 
33, caput, da Lei n. 11.343/2006, 180 e 330, ambos do Código Penal, e 14 da Lei n. 
10.826/2003, à pena de 10 anos, 3 meses e 20 dias de reclusão, além de 15 dias de 
detenção, a ser cumprida em regime fechado, além do pagamento de 712 dias-multa.

Adiante, observo que a parte recorrente aponta como violado o artigo 
33, §4°, da Lei n. 11.343/2006.

A análise das razões motivadas na origem indica que se encontra em 
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linha com o entendimento desta Corte, a indicar a incidência da Súmula nº 83/STJ, 
conforme se verifica da fundamentação adotada (e-STJ fls. 403-405):

O apelo defensivo cinge-se somente quanto a aplicação do § 4º do 
artigo 33 da Lei Antidrogas, posto que "(...) conforme se extrai do 
processo nº0006242- 54.2019.8.16.0109, o apelante foi condenado 
pelo delito de ameaça em contexto de violência doméstica, punível 
com pena de detenção, não relacionado ao tráfico de drogas, o que, 
por certo, aponta para menor gravidade da conduta. Assim, se a 
conduta anterior do réu justificou a aplicação de pena de detenção por 
parte do Estado, mostra-se razoável excluir, excepcionalmente, os 
efeitos da reincidência para fins de aplicação do redutor do art. 33, §4º, 
da Lei nº 11.343 /06, pela infringência, no caso concreto, do princípio 
da proporcionalidade.” (mov. 140.1).

Sem razão.

O referido dispositivo dispõe que as penas poderão ser reduzidas de 
1/6 (um sexto) a 2/3 (dois terços), desde que o agente preencha, 
cumulativamente, os seguintes requisitos: ser primário, de bons 
antecedentes, não se dedicar a atividades criminosas e nem integrar 
organização criminosa.

Tal norma legal não deixa margem para dúvida, de modo que seus 
requisitos devem ser observados de forma simultânea, assim, a 
ausência do preenchimento de quaisquer dos referidos vetores implica 
na impossibilidade de incidência da causa de diminuição.

Na hipótese, o réu ostenta a condição de reincidente[1], fato que 
obsta a concessão do almejado benefício.

[...]

Assim, o tipo de crime cometido ou a pena aplicada em 
condenação anterior são irrelevantes para a caracterização da 
reincidência e, consequentemente, o afastamento do benefício 
pretendido pela defesa.

 

No mesmo sentido, cita-se o seguinte precedente da Quinta Turma, cujo 
entendimento se assemelha ao adotado pelo acórdão recorrido:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE 
DROGAS. DESCLASSIFICAÇÃO PARA O DELITO DE POSSE DE 
ENTORPECENTE PARA CONSUMO PESSOAL. IMPOSSIBILIDADE. 
NECESSIDADE DE REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. ÓBICE 
DA SÚMULA N. 7 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. 
REDUTORA PREVISTA NO ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006. 
AFASTAMENTO JUSTIFICADO. ACUSADO REINCIDENTE. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

[...]

3. Nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, "constatada pela 
instância ordinária a existência de maus antecedentes e/ou de 
reincidência, afasta-se a aplicação da causa de diminuição de pena do 
art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, que exige que o agente seja 
primário, tenha bons antecedentes, não se dedique a atividades 
criminosas e não integre organização criminosa" (AgRg no HC n. 
895.989/SP, relator Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador 
Convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado em 21/5/2024, DJe de 
27/5/2024).

Documento eletrônico VDA44787477 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 05/12/2024 13:01:48
Código de Controle do Documento: 2d024e0f-ba39-407d-aed3-37fefd358e8d



4. No caso, a causa especial de diminuição de pena prevista no 
art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, foi acertadamente afastada 
pelas instâncias ordinárias em razão da condição de reincidente 
do agravante. Assinala-se que o referido dispositivo legal visa 
beneficiar expressamente os condenados primários, não 
excepcionando a reincidência genérica e a derivada de delito 
punido com pena de detenção.

5. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no REsp n. 2.116.867/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, 
Quinta Turma, julgado em 12/8/2024, DJe de 14/8/2024.)

 

Ante o exposto, conheço do agravo para negar provimento ao 
recurso especial.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2023/0414377-0 AREsp 2.499.695 / 

P R
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00145244020238160045  00159009520228160045

PAUTA: 03/12/2024 JULGADO: 03/12/2024

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ROBERTO DOS SANTOS FERREIRA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MARCELO AUGUSTO SILVERIO JUNIOR 
ADVOGADO : RODOLPHO PIEROBON  - PR088435
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu do agravo e negou provimento ao recurso 
especial ."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik e Messod 
Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Messod Azulay Neto.Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.
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